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DECRETO MUNICIPAL Nº 002/04, de 01 de março de 2.004.

Estabelece critérios e procedimentos para AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO dos servidores do quadro geral do Município para fins de PROMOÇÃO qüinqüenal de classe.





SERGIO BIGOLIN, Prefeito de São Valentim, no uso de suas atribuições legais, baixa o presente Decreto, estabelecendo critérios e procedimentos para AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO dos servidores do quadro geral do Município, para fins de PROMOÇÃO qüinqüenal de classe:


Art. 1° - Ficam estabelecidos os critérios e procedimentos para Avaliação do Desempenho dos servidores do quadro geral do Município,  para fins de Promoção de classe, por merecimento,  em cumprimento ao que determina os artigos 43 a 48 da Lei  Municipal n° 1.938/03, de 27 de novembro de 2003, abaixo transcritos:
Art. 43-  Promoção é a progressão do vencimento básico  do servidor, por merecimento, no plano horizontal, dentro de uma mesma classe e de uma referência para outra imediatamente superior, sucessivamente, obedecido o critério de antigüidade , a cada cinco anos, no percentual de 8%(oito por cento), calculado sobre o vencimento da classe em que o servidor se encontrava, a partir da letra B, de acordo com o disposto na tabela definida no artigo 52, desta lei.

Art. 44- Cada categoria funcional terá cinco classes, designadas pelas letras A, B, C, D e E,  sendo esta última a final de carreira.

Art.  45- Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, inicialmente na classe A e a ela retorna quando vago.

§ 2º - Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem do tempo de exercício para fins de promoção, sempre que o servidor:

I - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

II - completar dez faltas injustificadas ao serviço;

III - somar vinte atrasos de comparecimento ao serviço e/ou saídas antes do horário marcado para término da jornada.

§ 3º - Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, iniciar-se-á nova contagem para fins do exigido para promoção.

Art.  47- Suspendem a contagem do tempo para fins de promoção:

I - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;

II - as licenças para tratamento de saúde no que excederem de noventa dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço;

III - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, em prazo não excedente a 30(trinta) dias.

Art. 48- A promoção terá vigência a partir do mês seguinte aquele em que o servidor completar o tempo de exercício exigido.

Art.  2º- Merecimento é a demonstração positiva do servidor no exercício do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.

§ 1º - Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser promovido de classe.

§ 2º - Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem do tempo de exercício para fins de promoção, sempre que o servidor:

I - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

II - completar dez faltas injustificadas ao serviço;

III - somar vinte atrasos de comparecimento ao serviço e/ou saídas antes do horário marcado para término da jornada.

§ 3º - Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, iniciar-se-á nova contagem para fins do exigido para promoção.

Art. 3º- Suspendem a contagem do tempo para fins de promoção:

I - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;

II - as licenças para tratamento de saúde no que excederem de noventa dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço;

III - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, em prazo não excedente a 30(trinta) dias.

Art. 4º- A promoção terá vigência a partir do mês seguinte aquele em que o servidor completar o tempo de exercício exigido.

Art. 5° -  A avaliação do desempenho, para efeitos de merecimento e avanço de classe, de forma qüinqüenal,  ocorrerá anualmente no mês de maio, a iniciar no ano em curso, independentemente da data de admissão do servidor,  e será realizada por uma Comissão de Avaliação de Promoção, composta de seis servidores do quadro de carreira, sendo três titulares e três suplentes,  designada pelo executivo, com mandato de cinco anos, podendo ser reconduzida.                





Parágrafo Único-
Os Membros titulares serão avaliados pelos Suplentes.





Art. 6° - Avaliação do desempenho, para efeitos de merecimento e avanço de classe, será baseada nas informações constantes das planilhas de avaliações, num total de cinco boletins de avaliações,  sendo considerado merecedor da promoção:

I- integral, de 5%, o servidor que nas cinco avaliações obtiver pontuação entre  95 a 140 pontos;

II- parcial, de 4%, o servidor que nas cinco avaliações obtiver pontuação entre  60 a 94 pontos;

III- parcial, de 3%, o servidor que nas cinco avaliações obtiver pontuação entre 50 a 59 pontos;

IV- parcial, de 2%, o servidor que nas cinco avaliações obtiver pontuação entre 36 a 49 pontos.

§ 1º- O servidor que obtiver pontuação igual ou inferior a 35 pontos não será merecedor da promoção.

§ 2º- O servidor que na data da publicação deste decreto já houver completado parte do tempo, para efeitos de promoção qüinqüenal, será avaliado tão somente pelo período restante, sendo considerado merecedor da promoção se obtiver qualquer um dos conceitos, definidos como ótimo, muito bom, bom  ou regular, definidos em anexo deste decreto, através de cálculo  proporcional ao tempo restante de avaliação.


Art. 7º- As planilhas serão preenchidas pela chefia imediata do servidor, as quais serão devolvidas até o dia quinze do mês subseqüente à avaliação.

§ 1º- Verificando-se a hipótese de o servidor ter tido mais de uma subordinação no período de avaliação, esta será de competência da chefia perante a qual esteve subordinado por mais tempo, prevalecendo, em caso de igualdade, a última. 

§ 2º - De posse do Boletim de Desempenho do Servidor, caberá a Comissão aferir a pontuação obtida na avaliação parcial, de acordo com a tabela constante do anexo, e proceder aos competentes registros na Ficha de Controle do Servidor.


Art. 8º- A pontuação atribuída a cada servidor avaliado será realizada de acordo com o grupo das seguintes atividades:


I – EFICIÊNCIA, que se subdivide em grau de qualidade, rapidez, organização, autonomia e dedicação;


II- ASSIDUIDADE;


III- PONTUALIDADE, que se subdivide em regularidade de horário de chegada e saída;  atrasos, saída antecipada ou ausência no horário de expediente;


IV- DISCIPLINA.





§ 1° - As planilhas de avaliação constam do anexo I, deste Decreto.





§ 2° - A pontuação final da avaliação prevista neste decreto será obtida pela soma de pontos atribuídos ao servidor, segundo os critérios estabelecidos no anexo II, deste Decreto.





Art. 9° - A  Comissão de Avaliação da Promoção, entre outras, tem as seguintes atribuições:

I-
coordenar reuniões preparatórias para explicar a execução da ficha de avaliação.


II – Aplicar as normas, critérios e procedimentos que regem a concessão da promoção dos servidores, na forma do plano de cargos e salários e estatuto;


III – Atribuir a pontuação a cada servidor, conforme a planilha de atividades;


IV – Apurar o resultado da avaliação;

V-
requerer diligências e perícias, caso necessárias, para a elucidação de fatos;

VI-
realizar diligências para fins de verificação da veracidade das informações prestadas nos boletins, pelas respectivas chefias, independentemente dos conceitos emitidos nos mesmos, podendo, ao seu critério, determinar o refazimento dos boletins, adequando-os a realidade fática;

VII-
requisitar, se necessário, auxílio técnico, de profissional habilitado na área e de reconhecida qualificação, a fim de realizar a avaliação de estagiário, conforme a complexidade das atribuições do cargo.


VIII – Apreciar e responder os recursos interpostos;


IX – Elaborar relatório final da avaliação do desempenho.;

X-
divulgar o resultado final das avaliações para as chefias e servidores avaliados.


Art. 10 - As Secretarias Municipais de Administração e do setor de lotação do servidor, e, ainda, o departamento de pessoal,  deverão subsidiar a Comissão de Avaliação de Promoção  com informações e documentos que comprovem e demonstrem as atividades dos avaliados, até o final do mês de novembro de cada ano.


Art. 11 - Os servidores avaliados terão o prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data do conhecimento das avaliações para se manifestar, por escrito e recorrer, se assim o desejarem.


Art. 12- Os servidores que se encontrem em Estágio Probatório se submeterão, concomitantemente, as respectivas avaliações.


Art. 13- Os componentes da Comissão de Avaliação não serão remunerados, porém as atividades serão tidas como de relevante interesse público, e ficarão dispensados das atividades normais do cargo pelo tempo necessário às atividades designadas neste decreto.


Art. 14- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Avaliação de Promoção.


Art. 15– Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 16 – Revogam-se as disposições em contrário.  

SÃO VALENTIM, 01 DE MARÇO DE 2.004.

SERGIO BIGOLIN

Prefeito Municipal.


Registre-se e publique-se.

Data supra.

Hermelindo Valentini

Secretário de Administração



















































































































































































































































